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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS VIZINHOS 

Processo Administrativo n° 88605/2024 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de 4 (quatro) veículos, sendo 01 (um) tipo ÔNIBUS, 2 (dois) tipo VAN, e um 1 (um) tipo 

Ambulância Básica, com recursos autorizados por meio das Portarias 1.213/2023 e 1.312/2023 do Ministério 

da Saúde e Resolução SESA n° 452/2024. 

 

Lote 001 – Ampla Concorrência 

Item Código do 
produto/ 
Serviço e 

Código BR 

Nome do produto/serviço Qtde UN 

1 29832406 
350612 

VEÍCULO ZERO QUILOMETRO TIPO VAN veículo micro-ônibus, ZERO 
QUILOMETRO,  modelo  tipo VAN original de fábrica, com 20+1 lugares, 
ano/modelo  mínimo 2023/2024, teto alto, cor branca, entre eixos mínimo 
4.100mm a 4,325mm, rodado duplo no eixo traseiro, motor com potência 
mínima de 160CV a 163CV, movido a óleo diesel, com injeção eletrônica, 
direção elétrica, com 4 cilindros em linha, bi turbo, caixa de câmbio manual 
de 6 marchas à frente e 1 a ré, com tração no eixo traseiro, suspensão 
dianteira independente com molas transversais parabólicas com 
amortecedores hidráulicos de duplo efeito e barra estabilizadora, suspensão 
traseira rígida com molas parabólicas com amortecedores hidráulicos de 
duplo efeito e barra estabilizadora, equipada com ar condicionado digital 
frontal e de teto no salão,  bagageiro sobre os assentos ,tacógrafo, 
desembaçador, vidros elétricos, travamento c/controle remoto das portas,  
faróis de neblina, desembaçador no vidro traseiro, volante com ajuste de 
altura e profundidade, air-bag do motorista e acompanhante, faixas 
refletivas, estribo lateral, Sensor de estacionamento e alarme sonoro de 
marcha ré, espelho retrovisor elétrico, tanque de combustível mínimo de 70 
litros, com PBT mínimo de 5.000kg, PBTC 6.500kg equipada com Sistema 
Eletrônico de Estabilidade que integra: 
ABS (Sistema de antibloqueio de Freios); evita o travamento das rodas 
mesmo em frenagens bruscas; 
ASR (Sistema de Controle de Tração): evita que as rodas patinem; 
EBD (Distribuição Eletrônica de Força e Frenagem): Ajusta a força de 
frenagem do veículo em situações críticas; 
Assistente de vento lateral; 
Assistente de frenagem; Assistente de partida em rampa.  
Freio a disco em todas as rodas, com discos frontais autoventilados, com 
rodas e pneus aro 16, garantia total do veículo sem limite de quilometragem 
de no mínimo 24 meses com revisão na rede de concessionária autorizada 
mais próxima do município. Os veículos devem vir plotados com Adesivo da 
logomarca do Programa SESA e emplacados. UN 02   

2 UN 

2 29832407 
214943 

VEICULO TIPO ONIBUS RODOVIARIO completo Chassi e carroceria 
integrados para transporte de passageiros tração 4x2, nas seguintes 
especificações mínimas: Equipado com Dispositivo de Acessibilidade às 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme Legislação. 
Capacidade para 42 passageiros + motorista. Banheiro com portas de correr 
ou modelo de fábrica. Motor traseiro: Zero quilômetro Ano de fabricação: 
2024/2025. Motor turbo intercooler. Potência mínima de 380 cv. Com mínimo 
6 cilindros. Sistema de injeção eletrônica (unidades individuais). Bloqueio de 

1,00 UN 
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ignição com marcha engatada. Movido à combustível Diesel Caixa marcha 
automatizada, Mínimo 12 (doze) marchas à frente e 01(uma) a ré, Direção 
hidráulica ou elétrica Coluna de direção regulável tacômetro, velocímetro, 
tacógrafo 24 horas, indicador do nível de combustível, temperatura do líquido 
de arrefecimento e pressão no turbo compressor Computador de bordo: 
diagnóstico de falhas, limitador de velocidade, relógio, alarme, medidor 
consumo de combustível, temperatura de óleo do motor Luzes de aviso: 
luzes de baixa pressão do óleo do motor, baixa pressão de ar do freio de 
serviço, aviso de alta temperatura no compartimento do motor,  
funcionamento do ABS, nível do óleo hidráulico, filtro do óleo hidráulico, 
baixo desempenho dos freios Itinerário eletrônico Tanque de combustível 
com capacidade mínima de 370 litros Bocal anti-furto Rodas de aço 
compatíveis com o veículo Pneus radiais sem câmara, compatíveis com o 
veículo Rodas e pneus estepe, compatíveis com o veículo Comprimento 
externo Mínimo: 13.100mm Largura externa da carroceria: 2.600mm Altura 
interna da carroceria: 1.930mm Altura externa da carroceria com ar-
condicionado de Mínima 3.600mm PBT – Peso Bruto Total Mínimo de 18.000 
kg Poltrona do motorista com regulagem de altura e amortecimento 
pneumático Cinto de segurança retrátil para motorista Cama no bagageiro 
entre eixos, com colchão, ar-condicionado, interfone, com ventilador, 
portinhola em ambos os lados Freio estacionamento tipo molas 
acumuladoras (Spring Brake) ou pneumático com acionamento por manopla 
Freio de serviço pneumático a disco/tambor assistido a ar ABS Freio motor 
Suspensão a ar , Número de baterias mínimo: 2 x 225Ah Alternador 
capacidade de 80ª Eixo traseiro com rodados duplos e equipado com 
diferencial ,Chave reserva de ignição Poltronas executivas com largura de 
1060mm com 04 (quatro) reclinações em Tecido, altas, individuais, espuma 
injetada, flexível, anatômica, anti-chama, costura em solda eletrônica, com 
descansa braço central corredor e janela Parte traseira das poltronas deverá 
ser totalmente fechada, inexistindo quaisquer arestas, bordas ou cantos 
vivos Braços das poltronas escamoteáveis Apoio para os pés tipo balancin 
Cinto de 2 pontos para os passageiros Janelas com vidros fume inteiriços e 
colados Janelas com cortinas de pano em tecido e algodão inclusive no vidro 
traseiro, devendo correr em trilhos ou em cordões nas partes superiores e 
inferiores, com velcros nas extremidades laterais, devendo ser observada a 
legislação vigente sobre a coloração vermelha das cortinas das janelas de 
emergência Sanefa para proteção contra o sol no para-brisa dianteiro para 
motorista Porta bagagens interno posicionado acima das poltronas com luz 
de leitura individual Ar condicionado (quente frio) de teto com saídas 
individuais com capacidade de 130.000 BTU’s Espelhos retrovisores 
externos com comando elétrico, Buzina a ar comprimido Sensor de ré Sirene 
de ré ,Lanterna intermitente de marcha a ré Sistema de monitoramento com 
duas câmeras, uma para marcha a ré e uma com foco no salão de 
passageiros e monitor no lado direito do painel, Farol de neblina dianteiro, 
Parede de separação total junto ao posto do motorista, com acesso ao salão 
através de porta Geladeira elétrica (frigobar), com capacidade de 40 litros 
Porta pantográfica com acionamento pneumático controlada pelo motorista 
(com chave na parte externa) para acesso de passageiros Cabinado Com 3 
TV’s LCD mínimo 15 polegadas e aparelho de DVD Com rádio AM/FM, USB 
Auto falantes instalados Sanitário na traseira lado direito O Veículo deverá 
ser entregue na cor branca: Na utilização de madeira, compensado naval ou 
equivalente como contra piso Saída de emergência conforme legislação 
vigente Com Macaco hidráulico Compatível com o peso do veículo, chave 
de roda, extintor de incêndio e triângulo. O veículo deverá conter todos os 
equipamentos exigidos pelo Departamento de Trânsito que porventura não 
tenham sido citados nas especificações acima. O veículo deverá ser 
entregue com isenção do IPVA, pagamento da taxa de licenciamento e do 
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seguro obrigatório, emplacado no município de Dois Vizinhos - PR, com 
placa de veículo oficial. Deverá estar conforme normas PROCONVE 
(Programa de Controle de Poluição do Ar para Veículos Automotores) e 
CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente). Prazo de entrega 120 
dias. Local da entrega na sede do município. Garantia total do veículo sem 
limite de quilometragem de no mínimo 24 meses com revisão na rede de 
concessionária autorizada mais próxima do município. Carroceria conforme 
norma R66. Os veículos devem vir plotados com Adesivo da logomarca do 
Programa SESA.     

3 29832408 
36317 

VEICULO AMBULANCIA TIPO B Veículo novo tipo furgão longo de teto alto, 
original de fábrica, zero km, modelo e ano de fabricação 2023/2024, com 
carroceria monobloco ou montado sobre chassi (original de fábrica), 
adaptado para Ambulância, com porta lateral direita e portas traseiras. 
Equipado com sistema AIRBAG, tanto para motorista quanto para 
passageiros. 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO VEÍCULO: 
A) CHASSI: 
i) Comprimento total mínimo = 5.900 mm; 
ii) Capacidade mínima de cargas = 1.500 kg; 
iii) Comprimento mínimo do salão de atendimento = 3200 mm; 
iv) Altura interna mínima do salão de atendimento = 2.000 mm; 
v) Largura interna mínima = 1.765 mm; 
vi) Largura externa máxima = 2.200 mm. 
B) MOTOR: 
i) Dianteiro, 4 cilindros, turbo e intercooler; 
ii) Combustível: Diesel; 
iii) Potência mínima de 160 cv; 
iv) Torque de pelo menos 24 kg i; 
v) Cilindrada mínima: 2.000 cc; 
vi) Sistema de Alimentação: Injeção direta. 
C) TANQUE DE COMBUSTÍVEL: 
i) Capacidade mínima: 70 litros. 
D) FREIO E SUSPENSÃO: 
i) Freio com duplo sistema hidráulico, servo assistido, com sistema ABS. 
ii) Freio a disco nas rodas dianteiras e nas rodas traseiras. 
iii) Suspensão dianteiras independente, com barra estabilizadora. 
iv) Suspensão traseira: o veículo deverá estar equipado com conjuntos 
compatíveis de molas, barras de torção ou 
Suspensão pneumática ou hidráulica. Os componentes deverão possuir um 
dimensionamento que exceda a carga imposta em cada membro. Para a 
melhor qualidade de dirigibilidade, as molas do veículo deverão ser as de 
menor deflexão. Somente serão permitidas correções aprovadas pelo 
fabricante de chassi, para compensar deflexões indevidas além das 
tolerâncias permitidas. Não serão permitidas correções devido a 
desbalanceamento. 
E) DIREÇÃO: 
i) Hidráulica, original de fábrica. 
F) TRANSMISSÃO: 
i) Mínimo de 5 marchas à frente. 
ii) 1 marcha a ré. 
G) TRAÇÃO: 
i) Dianteira ou traseira. 
H) CABINE / CARROCERIA: 
i) A estrutura da cabine e da carroceria será original do veículo, construída 
em aço. 

1,00 UN 
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ii) excepcionalmente, nos veículos com teto original com fibra ou resina, é 
indispensável um reforço estrutural adicional em aço para fins de aumentar 
a segurança do veículo. 
iii) Altura interna mínima de 1.800 mm no salão de atendimento 
(compartimento de carga), com capacidade volumétrica não inferior a 10 
(dez) metros cúbicos no total, servido com duas portas traseiras com 
abertura horizontal mínima em duas posições (de 90 e 270 graus), tendo 
como altura mínima 1.650mm, com dispositivo automático para mantê-las 
abertas, impedindo seu fechamento espontâneo no caso do veículo 
estacionar em desnível. 
iv) Dotada de estribo sob as portas, para facilitar a entrada de passageiros. 
v) Porta lateral de correr, com altura mínima de 1.320 mm. 
vi) Portas em chapa, com revestimento interno em poliuretano com fechos, 
tanto interno como externo, resistentes e de aberturas de fácil acionamento. 
Essa porta deverá ter o reforço que garanta a qualidade sem que haja 
aumento de peso que comprometa as dobradiças, causando dificuldades no 
fechamento da porta com o uso. 
vii) O suporte de fixação para manter as portas traseiras abertas deverá ter 
um reforço para evitar que se risque a lataria do veículo com o uso. 
viii) A porta deslizante lateral deverá ter um reforço adicional na porção onde 
está fixada a trava da porta, para evitar danos à lataria com o uso. 
ix) Na carroceria, o revestimento interno entre chapas (metálica-externa e 
laminado interno) será em poliuretano, com espessura mínima de 4 cm, com 
finalidade de isolamento termo acústico, não devendo ser utilizado para este 
fim fibra de vidro ou isopor. 
x) A intercomunicação entre a cabine e o salão de atendimento deverá se 
dar por meio de vão livre. 
xi) Deverá ser dotada de degrau ou estribo para o acesso ao salão de 
atendimento na porta traseira da ambulância sempre que a distância do solo 
ao piso do salão de atendimento for maior que 50 cm. 
xii) Obs: A altura interna do veículo deverá ser original de fábrica, sem que 
seja alterada a parte construtiva da ambulância. 
xiii) O pneu estepe não deverá ser acondicionado no salão de atendimento. 
xiv) A altura máxima entre o piso do assoalho do salão e o solo deverá ser 
de 720mm. 
I) SISTEMA ELÉTRICO: 
i) Será original do veículo, com montagem de bateria adicional. 
ii) A alimentação deverá ser feita por 02 (duas) baterias, sendo 01 (uma) 
chassi original (fabricante) e 01 (uma) independente, para o compartimento 
de atendimento. Essa segunda bateria deverá ter no mínimo 120 A, do tipo 
sem manutenção, 12 volts, instaladas em local de fácil acesso, devendo 
possuir uma proteção (contenção) para evitar corrosão caso ocorra 
vazamento de solução da mesma. 
iii) O sistema elétrico deverá estar dimensionado para o emprego simultâneo 
de todos os itens especificados, quer com a viatura em movimento quer 
estacionada, sem risco de sobrecarga no alternador, fiação ou disjuntores. 
iv) O veículo deverá ser fornecido preferencialmente com um único 
alternador, original de fábrica, com capacidade mínima de 120 Ah, 14 volts 
(tensão nominal), para alimentar o sistema elétrico do conjunto. Deverá 
haver um sistema que bloqueie automaticamente o uso da bateria do motor 
para alimentar o compartimento de atendimento e as luzes adicionais de 
emergência, quando o veículo estiver com o motor desligado. 
v) O compartimento de atendimento e os equipamentos elétricos 
secundários devem ser servidos por circuitos totalmente separados e 
distintos dos circuitos do chassi da viatura. 
vi) A fiação deve ter códigos permanentes de cores ou ter identificações com 
números/letras de fácil leitura, disposta em chicotes ou sistemas 
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semelhantes. Eles serão identificados por códigos nos terminais ou nos 
postos de conexão. 
Todos os chicotes, armações e fiações devem ser fixados ao compartimento 
de atendimento ou armação por braçadeiras plásticas isoladas a fim de evitar 
ferrugem e movimentos que podem resultar em atritos, apertos, 
protuberância e danos. Todas as aberturas na viatura devem ser 
adequadamente calafetadas para passar a fiação. 
Todos os itens usados para proteger ou segurar a fiação devem ser 
adequados para utilização e seguir padrão automotivo, aéreo, marinho ou 
eletrônico. Todos os componentes elétricos, terminais e pontos devem ter 
uma alça de fio que possibilitem pelo menos duas substituições dos 
terminais da fiação. 
vii) Todos os circuitos elétricos devem ser protegidos por disjuntores 
principais ou dispositivos eletrônicos de proteção à corrente (disjuntores 
automáticos ou manuais de rearmação), e devem ser de fácil remoção e 
acesso para inspeção e manutenção. 
viii) Os diagramas e demais esquemas de fiação, incluindo códigos e listas 
de peças padrão, deverão ser fornecidos em separado em português. 
ix) Todos os componentes elétricos e fiação devem ser facilmente acessíveis 
através de quadro de inspeção, pelo qual se possam realizar verificações e 
manutenção. As chaves, dispositivos indicadores e controles devem estar 
localizados e instalados de maneira a facilitar a remoção e manutenção. Os 
encaixes exteriores das lâmpadas, chaves, dispositivas eletrônicas e peças 
fixas, devem ser a prova de corrosão e de intempéries. O sistema elétrico 
deve incluir filtros, deve ser a prova de corrosão e de intempéries, 
supressores ou protetores a fim de evitar radiação eletromagnética e a 
consequente interferência em rádios e outros equipamentos eletrônicos. 
x) Central elétrica composta de disjuntor térmico e automático, reles, base 
de fusíveis instalado na parte superior do armário e chave geral do próximo 
do motorista. 
xi) Inversor de corrente contínua (12 V) para alternada (110/220 V) com 
potência mínima de 1000 W. 
xii) O painel elétrico interno, localizado na parede sobre a bancada, deverá 
possuir uma régua integrada como mínimo 04 (quatro) tomadas, sendo três 
tripolares (2P+T) de 110V (AC) e uma para 12V (DC), além de interruptores 
com teclas do tipo iluminadas. 
xiii) As tomadas elétricas deverão estar distribuídas de maneira uniforme, 
mantendo distância mínima de 31 cm de qualquer tomada de Oxigênio. 
xiv) Tomada externa (tripolar) para captação de energia instalada na parte 
superior do lado esquerdo do veículo próximo a porta do motorista. Deverá 
ser acompanhada por um fio de extensão de elevada resistência às 
intempéries e compatível como sistema de plugues, tendo no mínimo 20 
metros de comprimento. Essa tomada deverá ser protegida contra 
intempéries, estando em uso ou não. 
J) ILUMINAÇÃO: 
i) A iluminação do compartimento de atendimento do veículo deve ser de 
dois tipos: 
a) Natural: mediante iluminação fornecida pelas janelas do veículo (cabine e 
carroceria), com vidros pintados ou película branca, com três faixas 
transparentes no compartimento de atendimento. 
b) Artificial: deverá ser feita por no mínimo 5 (cinco) luminárias, instaladas 
no teto, com diâmetro mínimo de 10 cm, em base estampada em aço 
inoxidável, lâmpadas em led's de dupla intensidade, com lente em 
policarbonato translúcido, com acabamento corrugado para difusão da luz, 
distribuídas de forma a iluminar todo o compartimento do paciente, segundo 
padrões mínimos estabelecidos pela ABNT. 
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ii) Deverá possuir, também, duas luminárias com foco dirigido sobre a maca, 
com lâmpadas dicróicas com potência mínima de 500 W. 
iii) A iluminação externa deverá contar com holofote na parte traseira da 
carroceria, com foco direcional em 180 graus. 
K) SINALIZAÇÃO ACÚSTICA E LUMINOSA DE EMERGÊNCIA: 
a) CONJUNTO DE SINALIZAÇÃO VISUAL: 
i) Barra sinalizadora em formato de arco, linear ou similar, com módulo único 
e lente inteiriça, com comprimento entre 1.000 mm e 1.300 mm, largura entre 
250 mm e 500 mm e altura entre 70 mm e 110 mm. Instalada pela licitante 
vencedora no teto do veículo. Barra dotada de base construída em ABS 
(reforçada com perfil de alumínio extrusado) ou perfil de alumínio extrusado 
na cor preta, cúpula, injetada em policarbonato na cor rubi, resistente a 
impactos, descoloração e com tratamento UV. 
ii) Sistema luminoso composto por no mínimo 24 refletores sendo, oito 
refletores frontais, oito refletores traseiros, quatro refletores laterais na 
esquerda e quatro refletores laterais na direita do sinalizador, cada um 
dotado de no mínimo 03 leds por refletor, na cor RUBI, com no mínimo 03 
Watts de potência, refletores frontais e traseiras maiores, refletores laterais 
menores, distribuídas equitativamente por toda a extensão da barra, de 
forma a permitir total visualização, sem que haja pontos cegos de 
luminosidade, desde que o "design" do veículo permita. 
Alimentados nominalmente com 10,8 a 14,7 Vcc e com garantia de 5 anos. 
Cada LED deverá obedecer a especificação a seguir descrita: cor 
predominante (vermelha), com comprimento de onde de 610 a 630 mm. 
Intensidade luminosa de cada Led de no mínimo 90 Lumens típico. 
iii) O sinalizador visual deverá ser controlado por controle central único, 
dotado de microprocessador ou micro controlador, que permita a geração de 
lampejos luminosos de altíssima frequência, com pulsos luminosos de 25 ms 
a 2 seg. O circuito eletrônico deverá gerenciar a corrente elétrica aplicada 
nos Leds devendo garantir também a intensidade luminosa dos Leds, 
mesmo que o veículo esteja desligado ou em baixa rotação, garantindo 
assim a eficiência luminosa e a vida útil dos Leds. O consumo da barra nas 
funções usuais deverá ser em torno de 07A e o máximo (com todas as 
funções possíveis ligadas) não deverá ultrapassar 12A. 
iv) O módulo de controle deverá possuir capacidade de geração de efeitos 
luminosos que caracterizem o veículo parado e em deslocamento em 
situação de emergência e até mais 5 outros padrões de "flashs" distintos ou 
outras funções de iluminação a serem definidos / utilizados no futuro, sem 
custos adicionais, os quais deverão ser acionados separados ou 
simultaneamente no caso de se utilizar Leds e dispositivos de iluminação 
não intermitentes (luzes de beco e/ou frontais). 
v) O sistema de controle dos sinalizadores visual e acústico deverá ser único, 
permitindo o funcionamento independente de ambos os sistemas. Deverá 
ser instalado em local específico quando este for solicitado (console) ou no 
local originalmente destinado à instalação de rádio possibilitando sua 
operação por ambos os ocupantes da cabina. 
vi) O equipamento deverá possuir sistema de gerenciamento de carga 
automático, gerenciando a carga da bateria quando o veículo estiver com o 
motor desligado desligando o sinalizador se necessário, evitando assim o 
descarregamento excessivo da bateria e possíveis falhas no acionamento 
do motor. 
vii) O sistema deverá possuir proteção contra inversão de polaridade e altas 
variações de tensão e transientes, devendo se desligar, preventivamente, 
quando a tensão exceder valores não propícios. 
b) CONJUNTO DE SINALIZAÇÃO ACÚSTICA: 
i) Amplificador de no mínimo 100 W RMS de potência, @ 13,8 Vcc e 04 
(quatro) tons distintos, resposta de frequência de 300 a 3000 Hz e pressão 
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sonora a 01 (um) metro de no mínimo 100--(1B @ 13,8 Vcc. Sistema de 
megafone com ajuste de ganho, e potência de no mínimo 70 W RMS, com 
interligação auxiliar de audio com o rádio transceptor. Os equipamentos não 
poderão gerar ruídos eletromagnéticos ou qualquer outra forma de sinal, que 
interfira na recepção dos transceptores (rádios), dentro da faixa de 
frequência utilizada pelas forças policiais e de atendimento de emergências. 
ii) 01 (uma) sirene eletropneumática (Fá-Dó), lubrificada por óleo, com no 
mínimo 02 (duas) cornetas, padrão 
Corpo de Bombeiros, com acionamento posicionado na cabine do veículo 
em local de fácil acionamento ao alcance do motorista, instaladas em 
suporte posicionado na parte inferior do veículo protegido contra 
intempéries. 
iii) 03 (três) sinalizadores estroboscópicos em led's em formato linear, 
posicionados de forma intercalada, em cada lado da carroceria da 
ambulância, sendo 02 (dois) nas cores vermelho e azul e 01 (um) na cor 
cristal, posicionado na região central. Os sinalizadores deverão ser dotados 
de base de alumínio (liga leve) e isolado com resina especialque possibilite 
a impermeabilização do circuito eletrônico, garantindo sua resistência e a 
prova de água, com quatro led's na linha superior (4x1) e quatro led's na 
linha inferior (4x1). 
iv) 02 (dois) dois sinalizadores em led's, instalados na parte superior traseira 
da ambulância, fixados por meio de travessa de fora à fora, na cor vermelha, 
com frequência mínima de 90 flashes por minuto, operando mesmo com as 
portas traseiras abertas e permitindo a visualizações da sinalização de 
emergência no trânsito, quando acionado. 
v) Deverá ter 02 (dois) micro-sinalizadores estroboscópios em led's, 
instalados na grade frontal do veículo devidamente protegidos, na posição 
imediatamente abaixo da linha média dos fárois principais do veículo. 
vi) Deverá ter 02 (dois) sinalizadores estroboscópios intercalados nos faróis 
auxiliares. 
vii) Deverá ter sinalizador acústico de marcha-ré. 
viii) Todos os comandos de toda a sinalização visual e acústica deverão 
estar localizados em o painel único na cabine do motorista, permitindo sua 
operação por ambos os ocupantes da cabine, e o funcionamento 
independente do sistema visual e acústico, e será dotado de: 
ix) Controle para quatro tipos de sinalização (para o uso em não 
emergências; para o uso em emergência; para o uso em emergências 
durante o atendimento com o veículo parado; para o uso durante o 
deslocamento); Botão liga desliga para a sirene; Botão sem retenção para a 
sirene, para toque rápido; Botão para comutação entre os quatros tipos de 
toque de sirene; Microfone para utilização da sirene como megafone; 
Controle de volume do megafone. 
L) SISTEMA DE OXIGÊNIO: 
i) O veículo deverá possuir um sistema fixo (integrado) de Oxigênio e ar 
comprimido, além de ser acompanhado por um sistema portátil de 
oxigenação. 
ii) Sistema fixo de oxigênio e ar comprimido (rede de oxigênio e ar 
comprimido integrado ao veículo): contendo dois cilindros de oxigênio de no 
mínimo 16 litros, um cilindro de ar comprido nas mesmas dimensões do de 
Oxigênio, localizados preferencialmente na traseira da viatura, entre o 
armário e a porta traseira, em suportes Individuais ou duplos para os 
cilindros de oxigênio e ar comprimido, com cintas reguláveis, possibilitando 
receber cilindros de capacidade diferentes, equipados com duas válvulas 
pré-reguladas para 3,5 a 4,0 kgf/ cm2, com manômetro aneróide interligada, 
de maneira que se possa utilizar qualquer dos dois cilindros de oxigênio sem 
a necessidade de troca de mangueira ou válvula de um cilindro para o outro. 
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iii) Todos os componentes desse sistema deverão respeitar as normas de 
segurança (inclusive veicular) vigentes e aplicáveis. Os suportes dos 
cilindros não poderão ser fixados por meio de arrebites. Os parafusos 
fixadores deverão suportar impactos sem se soltar. As cintas de fixação dos 
torpedos deverão ter ajuste do tipo catraca. As cintas não poderão sofrer 
ações de alongamento, deformidade ou soltar-se com o uso, devendo 
suportar capacidade de tração de peso superior a 2000 (dois mil) kg. As 
mangueiras deverão passar através de conduítes, embutidos na parede 
lateral do salão de atendimento, para evitar que sejam danificados e para 
facilitar a substituição ou manutenção. 
O compartimento de fixação dos cilindros deverá ser revestido no piso e nas 
paredes por borrachas ou outro material de características adequadas para 
proteção da pintura do cilindro e para se evitar a ocorrência de ranhuras e 
desgaste no piso. 
iv) Na região da bancada, ao lado da cabeceira do paciente, deverá existir 
uma régua quádrupla com 2 saídas para o oxigênio e duas para o ar 
comprimido, oriundo dos cilindros fixos, composta por estrutura metálica 
resistente, com fechamento automático, roscas e padrões conforme ABNT. 
Tal régua deverá ser afixada em painel removível para melhor acesso ao 
sistema de tubulação para manutenção. A régua quádrupla deverá possuir: 
fluxômetro, umidificador e aspirador tipo venturi para ar comprimido e 0² 
(Oxigênio), com roscas padrão ABNT. O chicote deverá ser confeccionado 
em conformidade com as especificações da ABNT e, juntamente com a 
máscara de 0² (Oxigênio) em material atóxico. 
v) O projeto do sistema fixo de oxigênio e ar comprimido deverá ter laudo de 
aprovação da empresa implementadora das ambulâncias. 
vi) Sistema portátil de oxigênio completo: contendo cilindro de oxigênio de 
no mínimo 0,5 m3, válvula redutora com manômetro e fluxômetro e circuito 
do paciente (umidificador, chicote, neubulizador e máscara). Esse sistema 
deverá ser integrado em um estojo ou estrutura de suporte, com alça para 
transporte, devendo ter dispositivos de fixação adequada no salão de 
atendimento bem como poder ser fixado na maca. 
vii) O sistema fixo e portátil de oxigênio e ar comprimido deverá possuir 
componentes com as seguintes características: 
viii) Válvula reguladora de pressão: corpo em latão cromado, válvula de alívio 
calibrada, manômetro aneróide de O a 300 kgf/cm2, pressão de trabalho 
calibrada para proximidade 3,5kgf/cm2. Conexões de acordo com ABNT. 
ix) Umidificador de oxigênio: frasco em PVC atóxico ou similar, com 
capacidade de no mínimo 250 ml, graduado, de forma a permitir uma fácil 
visualização. Tampa de rosca e orificio para saída do oxigênio em plástico 
resistente ou material similar, de acordo com as normas da ABNT. Borboleta 
de conexão confeccionada externamente em plástico ou similar, e 
internamente em metal, que proporcione um perfeito encaixe, com sistema 
de selvagem, para evitar vazamentos. 
x) Sistema borbulhado (ou difusor) composto em metal na parede superior e 
tubo condutor de PVC atóxico ou similar. 
xi) Extremidade da saída do fluxo de oxigênio em PVC atóxico ou similar, 
com orifícios de tal maneira a permitir a umidificação homogênea do 
Oxigênio. 
xii) Fluxômetro para rede de oxigênio e ar comprimido: fluxômetro de 0-15 
Imin, constituído de corpo em latão cromado, guarnição e tubo de medição 
em policarbonato cristal, esfera em aço inoxidável. Vazão máxima de 15 
Umin a uma pressão de 3,5 kgf/cm2. Sistema de regulagem de vazão por 
válvula de agulha. Porca de conexão de entrada, com abas para permitir 
montagem manual. Escala com duplo cônico. Conexões de entrada e saída 
normalizadas pala ABNT. 
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xiii) Fluxômetro para sistema portátil de oxigenoterapia: o fluxômetro do 
equipamento portátil não poderá ser do tipo que controla o fluxo pela esfera 
de aço, mas deverá ser do tipo que controla o fluxo por chave giratória, com 
furos pré-calibrados que determinam as variações no fluxo, de zero 
(fluxômetro totalmente fechado)até um máximo de 15I/min, com leitura da 
graduação no fluxo feitas em duas pequenas aberturas (lateral e frontal) no 
corpo do fluxômetro, com números gravados na própria parte giratória, 
permitindo o uso do cilindro, na posição deitada ou em pé, sem que a posição 
cause interferência na regulagem do fluxo. 
xiv) Deverá ser compatível com acessórios nacionais, conforme normas da 
ABNT. 
xv) Aspirador tipo Venturi: para o uso com ar comprimido ou oxigênio, 
baseado no princípio venturi. Frasco transparente, com capacidade de 500 
ml e tampa em corpo de nylon reforçado com fibra de vidro. Válvula de 
retenção desmontável com sistemas de regulagem por agulha. Selagem do 
conjunto frasco-tampa com a utilização de um anel (oring) de borracha ou 
silicone. Conexões de entrada providas de abas para proporcionar um 
melhor aperto. Conexões de entrada e saída e bóia de segurança 
normatizadas pela ABNT. 
xvi) Mangueira para oxigênio e ar-comprimido: com conexão fêmea para 
oxigênio, com 1,5 metros de 
Comprimento, fabricada em 3 camadas com nylon trançado, PVC e 
polietileno. 
xvii) Conexões de entradas providas de abas de alta resistência e 
normatizadas pela ABNT. 
xviii) com seção transversal projetada para permitir flexibilidade, vazão 
adequada e resistência ao estrangulamento acidental. Borboleta de conexão 
confeccionada extremamente em plásticos ou similar, e internamente em 
metal, de forma a proporcionar um perfeito encaixe, com sistemas de 
selagem para evitar vazamentos. 
M) VENTILAÇÃO: 
i) A adequada ventilação do veículo deverá ser proporcionada por janelas, 
exaustor e ar condicionado. 
ii) A climatização do salão de atendimento deverá permitir o resfriamento e 
o aquecimento. 
iii) Todas as janelas do compartimento deverão propiciar ventilação, dotadas 
de sistema de abertura e fechamento. 
iv) O compartimento do motorista deverá ser fornecido com o sistema 
original do fabricante do chassi para ar-condicionado, ventilação, aquecedor 
e desembaçador. 
v) Para o compartimento do paciente, deverá ser fornecido um sistema de 
ar-condicionado, aquecimento e ventilação nos termos do item 5.12 da NBR 
14.561. 
N) BANCOS: 
i) Os bancos da cabine deverão ter assento para 2 pessoas, serão revestidos 
em courvim, com cinto de segurança de 03 (três) pontos. No salão de 
atendimento, o banco deve ter projeto ergonômico, sendo dotado de encosto 
estofado, também revestido em courvim, com apoio de cabeça e o cinto de 
4 pontas. 
ii)  No salão de atendimento, paralelamente à maca, um banco lateral 
escamoteável, tipo baú, revestido em courvim, de tamanho que permita o 
transporte de três pacientes assentados ou uma vítima imobilizada em 
prancha longa, dotado de três cintos de segurança e que possibilite afixação 
da vítima na prancha ao banco. A prancha longa deve ser condicionada com 
segurança sobre este banco com sistemas de fixação que impeçam sua 
movimentação. O encosto do banco baú deverá ter no máximo 70 mm de 
espessura. 
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iii) Na cabeceira da maca, localizado entre a cabine e a maca, ao longo do 
eixo desta, voltado para a traseira do veículo, deverá haver um banco, de 
projeto ergonômico, em nível e distância adequados para permitir que um 
profissional de saúde ofereça cuidados à vítima incluindo acesso a vias 
aéreas. 
iv) Esse banco terá trilho que permita sua movimentação para frente e para 
trás em duas posições, revestido também em courvim. 
O) MACA: 
i) Maca retrátil, totalmente confeccionada em duralumínio (liga leve), 
instalada longitudinalmente no salão de atendimento; com no mínimo 1.970 
mm de comprimento, com a cabeceira voltada para frente do veículo; com 
pés dobráveis, sistema escamoteável; provida de rodízios confeccionados 
em materiais resistentes a oxidação, com pneus de borracha maciça e 
sistemas de freios; projetada de forma a permitir a rápida retirada inserção 
da vítima no compartimento da viatura, com a utilização de um sistema de 
retardação dos pés acionados pelo próprio impulso da maca para dentro e 
para fora do compartimento podendo ser manuseada por apenas uma 
pessoa. Esta maca deve dispor de três cintos de segurança fixos á mesma, 
equipados com trava rápida, que permitam perfeita segurança e desengate 
rápido, sem riscos para a vítima. Deve ser provida de sistemas de elevação 
do tronco do paciente em pelo menos 45 graus. 
ii) Uma vez dentro do veículo, esta maca deve ficar adequadamente fixa á 
sua estrutura, impedindo sua Movimentação lateral ou vertical quando do 
deslocamento do mesmo. Quando montada fora da ambulância deverá ter 
uma altura máxima de 1.100 mm. 
iii) Deverá ter um espaço de no mínimo 150 mm entre a maca e a porta 
traseira da ambulância. 
iv) O sistema que fixa a maca ao assoalho da ambulância deverá ser 
montado de maneira a permitir o escoamento de líquidos no assoalho abaixo 
da maca evitando-se o seu acúmulo e permitindo fácil limpeza. 
v) Deve possuir colchonete, confeccionado em espuma ou similar, revestido 
por material resistente e impermeável, sem costuras ou pontos que permitam 
entrada de fluidos ou secreções. 
P) PRANCHAS DE IMOBILIZAÇÃO: 
i) Deverá ter local destinado para as pranchas no interior do veículo, mínimo 
02 (duas) de forma segura, de fácil acesso, permitido a higienização do 
compartimento. 
Q) DESIGN INTERNO E EXTERNO: 
i) A distribuição dos móveis e equipamentos no salão de atendimento deverá 
considerar os seguintes aspectos: 
a) Design Interno: 
i) Deve dimensionar o espaço interno da ambulância, visando posicionar, de 
forma acessível e prática, a maca, bancos, equipamentos e aparelhos e 
serem utilizados no atendimento às vítimas. 
ii) Os materiais fixados na carroceria da ambulância (armários, bancos, 
maca) deverão ter uma fixação reforçada de maneira que, em caso de 
acidentes, os mesmos não se soltem. 
ii) A instalação do rádio VHF/FM deverá incluir alto-falante (com controle de 
volume) e microfone instalados, tanto na cabina como no salão de 
atendimento, devendo ser da mesma marca do transceptor. 
b) Paredes: 
i) As paredes internas deverão dispor de isolamento termo-acústico e 
deverão ser revestidas de material lavável e resistente aos processos de 
limpeza e desinfecção comuns às superfícies hospitalares. 
ii) As arestas, junções internas, pontos de oxigênio fixados na parede do 
interior do salão de atendimento deverão ter um sistema de proteção, 



TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO 

 

   

  P á g i n a  11 | 24 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: maio/2023 
Termo de Referência Aquisições – Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico   
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão dezembro/2022) 
 

evitando as formações pontiagudas, a fim de aumentar a segurança e 
favorecer a limpeza. 
iii) Deverá ser evitado o uso de massa siliconizada ou outros tipos de massa 
para os acabamentos internos. 
c) Balaústre: 
i) Deverá ter uma pega-mão no teto do salão de atendimento. Posicionado 
sobre a maca, sentido traseira-frente do veículo. Confeccionado em alumínio 
de aproximadamente 1 polegada de diâmetro, com 3 pontos de fixação no 
teto, instalado sobre o eixo longitudinal do compartimento, através de 
parafusos e com sistemas de suporte de soro deslizável, deve possuir dois 
ganchos para frascos de soro. 
d) Piso: 
i) Deverá ser resistente a tráfego pesado, revestido com material tipo 
alumínio antiderrapante cor clara, de alta resistência, lavável, impermeável, 
antiderrapante mesmo quando molhado. Sua colocação deverá ser feita nos 
cantos de armários, bancos, paredes e rodapés, de maneira continuada 
entre 7 a 10 cm de altura destes para evitar frestas. 
Sem emendas ou com emendas fundidas com o próprio material, instalado 
sobre o piso de madeira compensado naval, com aproximadamente 15 mm 
de espessura, ou sobre material de mesma resistência ou superior que o 
compensado naval, e mesma durabilidade ou superior que o compensado 
naval. 
ii) Deverão ser fornecidas proteções em aço inoxidáveis nos locais de 
descanso das rodas da maca no piso e nos locais (para-choque e soleira da 
porta traseira), onde os pés da maca raspem, para proteção de todos estes 
elementos. 
e) Janela: 
i) Com vidros translúcidos, pintados ou com a película branca, corrediços em 
todas as portas de acesso ao compartimento traseiro, que permitam 
ventilação e que também possam ser fechadas por dentro, de maneira que 
não possam ser abertas pela parte externa. 
f) Lixeira: 
i) Em algum ponto interno do salão deverá existir de forma fixa, de fácil 
acesso para o uso e remoção, uma lixeira, para locação de sacos de lixo de 
aproximadamente 5 litros. 
ii) Deverá existir também um local, embutido entre as bancadas, para 
acomodação de recipiente para perfuro cortante (fornecido junto com a 
ambulância). 
g) Armários: 
i) Conjunto de armários para a guarda de todos os materiais de emergência 
utilizado no veículo. Armários com prateleiras internas, laterais em toda sua 
extensão em um só lado da viatura (lado esquerdo). Deverá ter um desnível 
posterior do assoalho das prateleiras e armários. Deverá ser confeccionado 
em compensado naval revestido interna e externamente em material 
impermeável e lavável (fórmica ou similar). 
ii) O projeto dos móveis deve contemplar o seu adequado posicionamento 
no veículo, visando o máximo aproveitamento de espaço, a fixação dos 
equipamentos e a assepsia do veículo. 
iii) Portas corrediças em acrílico, bipartidas, com limitador de curso. 
iv) Todas as gavetas e portas e tampas devem ter uma fixação segura, além 
disso, devem ser dotadas de trinco para impedir a abertura espontânea das 
mesmas durante o deslocamento do veículo. Os trincos devem ser de fácil 
acionamento, possibilitando sua abertura com apenas uma leve pressão. As 
gavetas devem ter limitações de abertura, para impedir que sejam retiradas, 
acidentalmente, durante sua utilização. 
v) Obs: As portas corrediças em acrílico devem dispor de mecanismo de 
travamento sendo dispensado o trinco. 
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vi) Todas as prateleiras deverão ter batentes frontais, de aproximadamente 
50 mm até mesmos nos armários com portas, a fim de dificultar que os 
materiais caiam quando o veículo estiver em movimento. 
vii) Instalação de suporte para quatro almotolias sobre as prateleiras 
inferiores próxima ao paciente. 
viii) Bancada para acomodação dos equipamentos, confeccionadas em 
material antiderrapante, permitindo a fixação e ao acondicionamento 
adequado dos equipamentos, com batente frontal de no mínimo 50 mm e 
borda arredondada. 
ix) Os materiais auxiliares confeccionados em metal, tais como: prego, 
dobradiças, parafusos e etc, deverão ser protegidos com material anti-
ferrugem. Os puxadores terão que ser embutidos ou semi-embutidos  
x) Os armários deverão ter disposição conforme discriminado abaixo: 
i) 01armário para guarda de matérias com portas corrediças em acrílico, 
bipartido, com batente frontal; 
ii) 01armário para guarda de materiais com divisórias tipas prateleiras, com 
batente frontal, sem portas. 
iii) 01armário tipa bancada para acomodação de equipamentos, com duas 
gavetas, para apoio de equipamentos e medicamentos, 
iv) 01bagageiro superior para materiais leves. 
v) Suporte de fixação para 6 cone de segurança tamanho mínimo 50cm. 
S) SUPORTE DE SEGURANÇA: 
i) A disposição e fixação serão estabelecidas mediantes parecer no ato da 
visita técnica. 
ii) 01 (um) extintor de CO2 - 6 kg; 
iii) 01 (um) extintor de pó (ABC) - 12 kg; 
iv) 06 (seis) cones de sinalização de trânsito, em conformidade com a 
normas da ABNT 15.071, com altura mínima de 50 cm, na cor laranja, com 
no mínimo 02 (duas) faixas refletivas. 
Garantia de 24 meses sem limite de quilometragem, com revisão na rede de 
concessionária autorizada mais próxima do município. Os veículos devem 
vir plotados com Adesivo da logomarca do Programa SESA e emplacados     

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 

do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da publicação no PNCP do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação não consta previsto no Plano Anual de Compras/Contratações de 2024, tendo 

em vista tratar-se de recurso liberado e disponibilizado após a publicação do plano de contratações anual do 

município, bem como a contratação da necessidade e viabilidade da demanda. 

I) ID PCA no PNCP: 76205640000108-0-000001/2024; 

II) Data de publicação no PNCP: 24/01/2024; 

III) Id do item no PCA: não está previsto; 
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IV) Classe/Grupo: não está previsto; 

V) Identificador da Futura Contratação: não está previsto. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações: 

4.1.1. “Para os itens abaixo relacionados, cuja atividade de fabricação ou industrialização é 

enquadrada no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 13/2021, só será admitida a oferta de produto 

cujo fabricante esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído pelo artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 

1981: 

a) Veículo zero quilometro tipo Van; 

b) Veículo tipo ônibus. 

c) Veículo Ambulância Básica – Tipo B 

4.1.2. Julgamento da proposta, na fase de avaliação de sua aceitabilidade e do cumprimento das 

especificações do objeto: 

 “a) Para os itens enquadrados no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 13/2021 o Pregoeiro 

solicitará ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que apresente ou envie juntamente 

com a proposta, sob pena de não-aceitação, o Comprovante de Registro do fabricante do produto no 

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 

Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido, nos termos do artigo 17, 

inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e da Instrução Normativa IBAMA n° 13/2021e normas supervenientes 

e a.1) A apresentação do Certificado de Regularidade será dispensada, caso o Pregoeiro logre êxito em 

obtê-lo mediante consulta online ao sítio oficial do IBAMA, anexando-o ao processo;” 

4.1.3.  “Só será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos limites máximos de ruídos 

fixados nas Resoluções CONAMA n° 1, de 11/02/1993, n. 08/1993, n. 17/1995, n° 272/2000 e n. 242/1998 

e legislação superveniente e correlata.” (Licença para Uso da Configuração de Veículo ou Motor – LCVM). 

4.1.4. “Só será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos limites máximos de emissão 

de poluentes provenientes do escapamento fixados no âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar 

por Veículos Automotores – PROCONVE, conforme Resolução CONAMA n° 18, de 06/05/1986, Resolução 

CONAMA 490, de 16 de novembro de 2018 e Resolução CONAMA 492, de 20 de dezembro de 2018, 

complementações e alterações supervenientes”.  (Licença para Uso da Configuração de Veículo ou Motor 

– LCVM). 

4.1.5. “Só será admitida a oferta de veículo que possua eficiência energética equivalente a um 

veículo com a Etiqueta da categoria A (mais eficiente) do Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular 

(PBE Veicular).” 
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4.1.6. “O Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que 

apresente ou envie juntamente com a proposta, sob pena de não-aceitação, cópia da Etiqueta do produto 

ofertado, caso o fabricante tenha aderido ao PBE Veicular, ou comprovação, por qualquer meio válido, 

notadamente laudo pericial, de que o veículo possui eficiência energética equivalente a um veículo com a 

Etiqueta da categoria A (mais eficiente), para comprovação do nível de eficiência energética exigida no 

Termo de Referência.” 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens deverá ocorrerá até 60 (sessenta) dias, contados a partir do recebimento 

da requisição de compra dos veículos, em remessa única.  

5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: 

5.2.1. Secretaria Municipal de Saúde, Avenida Dedi B. Montagner, 425, centro, Município de Dois 

Vizinhos - PR. 

5.3. E entregues no seguinte horário: horário de expediente, sendo em horário matutino (07h30min - 

11h30min) e vespertino (13h00min - 17h00min) de segunda a sexta-feira, exceto feriados, sem ônus de 

entrega a contratante. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.4.      O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 

(doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

5.5. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o 

fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.  

5.6. Os produtos/serviços desta licitação deverão ser de primeira linha e estar em conformidade com as 

normas da ABNT e INMETRO em sua versão mais recente, e ter garantia mínima de 12 (doze) meses. 

5.7. As especificações técnicas do equipamento tem uma gama de normativas e condições relativas ao 

tema, expedidas por órgãos normatizadores e fiscalizadores, tais como ABNT, INMETRO e CONTRAN, às 

quais o equipamento deverá atender, as peças/materiais, deverão atender às exigências de qualidade, 

observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial – 

ABNT, INMETRO, e demais órgãos, atentando-se o proponente, principalmente para prescrição do art. 39, 

inciso VIII da Lei nº 8078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

5.8. Comprovado que o produto fornecido não corresponde às especificações constantes na proposta ou 

apresente algum defeito, será o mesmo devolvido ao contratado, obrigando-se este a corrigi-lo/substituí-lo no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sem qualquer ônus para a Administração e sem prejuízo das sanções 

previstas no presente edital. 

5.9. A proponente contratada ficará obrigada a garantir a qualidade do equipamento contra defeitos 

mecânicos, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, fornecendo os respectivos termos e/ou declaração 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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dessa garantia. Ainda, caso haja previsão nas características técnicas do objeto, deverá oferecer treinamento 

para operação do equipamento. 

5.10. Durante o prazo de garantia – 12 (doze) meses –, caso não seja possível a solução do problema no 

próprio local onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte para oficina própria da 

proponente, fica sob responsabilidade da contratada todo ônus com transporte, locomoção, alimentação, 

hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita solução do problema. 

5.11. Após o período de garantia de 12 (doze) meses, a proponente fica obrigada, às expensas do 

Município, por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, disponibilizar oficina de manutenção e assistência 

Técnica no Estado do Paraná, bem como garantir a disponibilização, se necessário, de peças. 

5.12. A garantia será prestada com vistas a manter os produtos fornecidos em perfeitas condições de uso, 

sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Cláusula Antifraude e Anticorrupção 

6.6. Para o presente certame licitatório, cujo objeto é a aquisição de Bens, fica estabelecido que, em 

conformidade com as Diretrizes Anticorrupção do Banco Mundial e suas políticas e procedimentos de sanções 

vigentes, conforme estabelecido na Estrutura de Sanções do WBG, descrita no Anexo II – Diretrizes 

Anticorrupção – BIRD, os licitantes devem permitir e devem fazer com que seus agentes (declarados ou não), 

subcontratados, prestadores de serviços, fornecedores e seus funcionários, permitam que o Banco inspecione 

todas as contas, registros e outros documentos relacionados com qualquer processo de seleção inicial, 

processo de pré-qualificação, apresentação de propostas, envio de propostas e execução de contrato (no 

caso de adjudicação), e tê-los auditados por auditores indicados pelo Banco. 

6.7. No âmbito deste Contrato, cujo objeto é a aquisição de Bens, o Fornecedor deve permitir e deve fazer 

com que seus agentes (declarados ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços, 

fornecedores e funcionários, permitam que o Banco e/ou pessoas designadas pelo Banco Mundial 

inspecionem o local e/ou as contas, registros e outros documentos relacionados com o processo de aquisição, 

seleção e/ou execução de contrato, e ter tais contas, registros e outros documentos auditados por auditores 

nomeados pelo Banco Mundial. Deve o fornecedor, assim como, seus subcontratados atender ao determinado 

no Anexo II – Diretrizes Anticorrupção – BIRD, que preveem, entre outros, que atos destinados a impedir 

substancialmente o exercício dos direitos de inspeção e auditoria do Banco Mundial constituem uma prática 
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proibida sujeita à rescisão do contrato (bem como a uma declaração de inelegibilidade de acordo com os 

procedimentos de sanções vigentes do Banco Mundial). 

Fiscalização 

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.9. Fica designada como gestora a Sra. Claudete Meurer. A fiscalização administrativa será de 

responsabilidade da servidora Andrea Regina Pellin Cagnini, enquanto a fiscalização técnica e de 

recebimento ficará a cargo do servidor Tairone Allan Mezzomo e Suplente Jaqueline Cordeiro dos Santos 

Almeida. 

6.10. A fiscalização se dará através do acompanhamento dos prazos de entrega dos produtos solicitados, 

e notificação se por ventura ocorrerem atrasos ou descumprimentos. 

Fiscalização Técnica 

6.11. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.11.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.11.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.11.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.11.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, V). 

6.11.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.12.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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Gestor do Contrato 

6.13. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.14. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.18. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.19. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 

(dez) dias úteis. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

7.10.1. o prazo de validade; 

7.10.2. a data da emissão;  

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.10.5. o valor a pagar; e  

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao contratante; 

7.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Deverá constar na Nota Fiscal: *Número da Licitação, *Número do Contrato, *Número do Termo 

Aditivo/Apostilamento e se houver, *Recebimento conforme Decreto que nomeia os fiscais dos contratos 

firmados pela Administração Municipal, *Todas as negativas ficais mais CNDT (para todas as notas fiscais), 

*Dados bancários para pagamento, *Informar o Registro BIN. 

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

7.25. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo 

com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme 

as regras deste presente tópico. 

7.25.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.26. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada 

à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
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7.27. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições 

de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a 

realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 

cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar 

com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-

01, de 18 de maio de 2020. 

7.28. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) 

pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 

pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito 

público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 

vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de 

multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO 

DE 2020 e Anexos) 

7.29. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será integral. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 

termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 

produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 

(arts. 17 a 19 e 165). 

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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Qualificação Econômico-Financeira 

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 

se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 

1 (um); 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE - ILC = AC/PC > ou = 1,0 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL- ILG = AC + RLP/PC + ELP > ou =1,0 

GRAU DO ENDIVIDAMENTO - GE = PC + ELP/AT < ou = 1,0 

ONDE:  

AC = ativo circulante  

PC = passivo circulante  

RLP = realizável a longo prazo  

ELP = exigível a longo prazo  

AT = ativo total 

8.25.2. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DOS ÍNDICES: Para avaliar a qualificação econômico-

financeira dos licitantes, serão considerados os índices de Liquidez Geral, Grau de Endividamento e 

Liquidez Corrente.  

8.25.3. Os índices acima não ferem ao disposto no art. 69 da Lei 14.133/2021 e foram estabelecidos 

através de estudos e adoção usual, com os resultados exigidos em patamares extremamente razoáveis 

para avaliar a situação econômico-financeira dos licitantes. 

8.25.3.1. O Índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamentos da empresa, 

relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as dívidas também de 

curto e de longo prazo. O índice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos 

financeiros suficientes para pagar as suas dívidas, o que pode comprometer a continuidade das 

atividades, especialmente no longo prazo, bem como a prestação de serviços em contratos de longa 

duração. 

8.25.3.2. Índice de Liquidez Corrente demonstra a capacidade de pagamento a curto prazo, 

relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dívidas também de curto prazo. 

O índice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos financeiros para honrar 

suas obrigações de curto prazo, o que pode inviabilizar a continuidade das atividades da empresa.  

8.25.3.3. Grau de Endividamento revela se uma empresa é muito ou pouco endividada, demonstrando 

se usa muito ou pouco capital de terceiros. Expressa a proporção de recursos de terceiros financiando 

o Ativo e, complementarmente, a parcela do Ativo financiada pelos recursos próprios. O índice 

proposto, menor ou igual a 1,00 apresenta-se como razoável e é usualmente adotado.  

8.25.4. A adoção de índices constitui instrumento relevante para a constatação da exequibilidade do 

objeto e não pode ser desconsiderada pela Administração, especialmente no tocante aos contratos de 

média e longa duração.  

8.25.5. Os índices estabelecidos atendem ao disposto da Lei 14.133/2021, pois permitem a 

comprovação da situação financeira da empresa de forma objetiva, através dos cálculos previstos e 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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devidamente justificados, usualmente adotados para correta avaliação de situação financeira suficiente ao 

cumprimento das obrigações decorrentes da licitação, ao passo em que não frustram ou restringem o 

caráter competitivo do certame, eis que estabelecidos em patamares aceitáveis. 

8.25.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.25.7. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.25.8. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

capital mínimo de 5% do valor total estimado da contratação. 

8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º). 

8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.29. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.30. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

8.30.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso 

I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.30.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

8.30.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

execução contratual;  

8.30.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.30.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

8.30.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 

ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
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8.30.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 

imediatamente após o julgamento das propostas. 

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Municipal. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

10.2.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

a) Órgão: 08 Secretaria e Saúde 

b) Unidade:  001 Fundo Municipal de Saúde 

c) Projeto ou Atividade: 10.301.0007.1039 Veículos e Equipamentos na Saúde e 10.301.0007.2042 

Saúde /Atenção Básica 

d) Conta de Despesa: 4.4.90.52.00.00 Equipamentos e Material Permanente 

e) Fonte de Recurso: 03651 e 01194 1018/12/99/00/00 FNS/PROPOSTA 08889455000123016-EQUIP 

– ROSSONI e 04063 e 01195 1018/12/99/00/00 FNS/PROPOSTA 08889455000123017 - EQUIP – 

ROSSONI. 

 

 

Dois Vizinhos, 18 de junho de 2024. 

 

 

 

 

CLAUDETE MEURER 

Gestora de Saúde 

 

 

 

 

ANDREA REGINA PELLIN CAGNINI 
Agente Administrativo 

Responsável pela Correção do TR 
Matrícula Funcional 19203-1 
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